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5 MINISTERIO DA FAZENDAAVISO AS REPARTIÇOES
PúBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
doa órgãos oficiais até o dia, 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daquela
data.

O registro de assinatura nova,•ou
de renovação, será feito contra a
apresentação do empenho da des-
pesa respectiva.

BANCO CENTRAL DO . BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Biasil, no uso de suas atribuições
rescilve:

Neme.ar a Comissão abaixo para
proceder na CIFRA S. A. Crédito,
Investimentos e Financiamento, com
sede na rua, 1.9 de Março n. 9 43, na
Cidade do Rio de Janeiro Estado da
Guanabara, ao inquérito de que tra-
ta a Lei n.9 1.808, de 7 de janeiro de
1953, por fôrça do seu artigo 3.9-,
combinado com o artigo 45 da Lei
n.9 4.595 de 31 de dezembro de 1964:

Presidente: Dr. Fernando Lins
Vidal.

Membros: Alcedo Tavares Coutinho
e João Rosco da Costa Marques.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de
1969. - Emane Galvêas, Presidente.

O Presidente do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atribuições.
resolve:

Nomear a Comissão abaixo para
proceder na Real-Rio -. Fi-
nanciamento e Investimentos-Sn .A..
com sede na Avenida Graça Aranha
41•9 326, 4 9 andar, na sil Jade do Rio
de Janeiro, Estrido da Guanabara ao
inquérito de que trata a Lei número
1.808, de 7 de janeiro de 1953, por
fôrça da seu artigo 3 9 combinado
com o ártigo 1ti da Lei ri.9 ta5à5 de
31 de ri-açulo:to de 1:931t

Presidente: Dr. José Welikson.
Membros: José Leone. de Araújo e

José Fernando Faria.
Rio de Janeiisa, 25 de fevereiro de

1969. - Emane Galvêas, Prasidente.
DESPACHOS DO DIRETOR

- Deferindo, nos têrmos dos parece-
res, o requerido nos processos nú-
meros:

Em 10 de fevereiro • de 1969
Mudança de denominação social
BCRB-1.692-66 - Sociedade Coope-

rativa Banco de Crédito Rural de
Trindade de Responsabilidade
irada - Trindade ,(0-0)_.

Para Sociedade Cooperativa de Cré-
dito Rural de Trindade de Respon-
sabilidade Limitada.

Em 26 de fevereiro de 1969
Prorrogação do prazo dc autorização

para funcionar
N.9 99-69 -- Banco de Crédito Ser-

gipense S. A. -- Até 9.3.71.
DESPACHO DO INSPETOR GERAL

De 26.2.69, deferindo, nos têrmos
dos pareceres, o requerido no proces-
so número:
Prorrogação do prazo para instalação

de agências
N.9 845-67 - Banco Mercantil de

São Paulo S. A. - Até 19.9.69 das
cartas-patentes na. 1-7.322 e 1-7323,
que o habilitam a instalar agências
no-Rio de Janeiro (GB) e João Pes-
soa .(PB)..

Retificação
Na página 321 do Diã tO Oficoal

de 19.2.69, 2.9 coluna,
Onde • se lê:

"Renovação çla autorização para
- funcionar

BCRB-1.692-66 - Sociedade Co-
operativa de Crédito Rural de Trin-
dade de Responsabilidade Ltda.

Trindade (GO) -
Por um ano a contar da data da

presente publicação, ficando, em
conseqüência, cancelado o registro
anterior concedido pelo Ministério da
Agricultura, sob o número 4.480, de
3.2.54".

Leia-se:
Renovação da autorização , paret

, funcionar
BCRB -1.692 7 66 - Sociedade Co-

operativa Banco de Crédito Rural de
Trindade de Responsabilidade Limi-
tada.

Trindade (GO) -
Por um ano, a contar da data da

presente . publicação, ficando, em
conseqüência cancelado o registro
anterior concedido pelo Ministério da
Agricultura, sob o número 4.480, de
3.2.54."

CAIXA ECOVAICA FEDERAL
DO ESTADO DO RIO

RELAÇÃO N9 3-69
O Presidente, em exerci cio, da

Caixa Econômica Federal do Estado
do Rio, usando de atribuições que
lhe conferem o Regimento Interno e
o Regulamento aprovado pelo De-
Decreto n 9 24.427, de 1934, baixou as
seguintes Portarias:

Portaria n9 221, de 10.2.69, desig-
na o servidor José Monteiro da Snva
para exercer a função de confiança,
Índice 17, de Chefe da Seção de Res-

gates e Reformas da Agência Central
de Penhõres.

Portaria n9 222, de 10.2.69, torna
Insubsistente o ato quern designou a
servidora Heltulad de Menezes Telles
para o exereicio da função de oon--
fiança, índice 17, de Chefe de Seção
de Contrôle Bancário do Departamen-
to de Contabilidade.

Portaria n9 223, de 10.2.69, designa
o servidor Manoel de Oliveira e Sil-
va, para exercer a função de con-
fiança, índice 17, de Chefe da Seção
de Contrôle Bancário do Departa-
mento de Contabilidade.

Portaria n9 ,227, dá 12.2.69, desig-
na para exercer a função de Avalia-
dor, os servidores: I - Avaliadores
de 29 classe - índice 10: A_dolpho
Faustino Porto Filho, Agostinho da
Silva Teixeira. Altair Bastos, Elizeu
Pinto Pessanha, Joaquim Simões, Ot-
to Alves Borges e Paulo de Magalhães
Carvalho, e II -- Avaliadores de 39
classe - índice 7: Dantesio Dantas
dos Santos, Edmundo Pereira Ran-
gel e Francisco Saturnino da Silva
Pinto.

Portaria n9 228, de 12.2.69, desig-
na a servidora Zalva.nicemaria de

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

-N9 36 - Incumbir a Éomissào ins-
tituída pela Portaria' n9 451-DG, de 27
de novembro de 1938, cie proceder ao
recebimento da Diretoria de Vias de

PORTARIA DE 10 na:
O Diretor-Geral Substituto do De-

partamento Nacional de Estradas de
Ferro, resolve:	 — •

N9 54 - Autoil..ar a Rede Ferroviá-
ria Federal S.A. a aplicar, em suas
tarifas, os seguinaass aumentos:

DEPARTAMENTO NACIONAL
PORTARIA DE 14 DE

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas -de Rodagem,
de acôrdo som as atribuições que
lhe confere o item XXXI do artigo
142 do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 44.656, de 17 de outubro de
1958 combinado com a alínea s b" do
artigo 6 9 do Decreto n9 48.19k7, de 19
de abril de 1960, resolve:

Transportes, •do Ministário do Exércl,

I
to, do trecho ferroviário Teresina-Al.
tos, integrante do T-1, do Plano Na.
cional de' Viação, aprovado peaa Lei
n9 4.592, de 29-12-64, e, simulaanca.
mente, entregá-lo à Réde Ferroviária
Federal S.A. - Estrada de Ferro São
Luís-Teresina. - Horácio Itladureira,
FEVIR,AIRO DE 1969
• a) até 25% nas razões quilomalriaaS
cias tabelas M-1 a M-5 raaaaveis aos
transportes de mercadorias:

b) até 20% nas razões c/aitarsa'sikes
da tabela p-4 aplicável ao transperte

, de animais. --a Alvaro C19 .nes Larbosa,

DE ESTRADAS DE RODAGEM
NOVEMBRO DE 1967

N9 2.433 - Conceder Assn'ado.
ria ao servidor Dejaima Lanatia Ta-
nada, matricula n i.0ao
no cargo de Mecânico de alács:'-saa
nível 10, do Quadro de Pesscro Par.
te Permanente desta •AtitargiS2
todo na :Divisão de FoulDion s a to
Mecânico, na forma do dispa sto na
letra C, do ...atigo 178 combinado coas

Aquino Brittes para/ exerder a furam
ção de confiança, indiOe 1,'7, de Che.
fe da Seção de Fatiiramento da Dí'N
visão de Loteria Federal,

Portaria n9 229, de 122.69, desig-
na o servidor Felix da Costa Cardoso
para exercer a função de confiança,
índice 4, de Ascensorista.

Portaria n9 231, de 12.2.69, desig.d
na o servidor Arthur Bernardes
bes para exercer a função de cora.
fiança, índice 12, de Subgerente dal
Agência Central de Penhôres

Portaria n9 232, de 12:2.69, dá co.
mhecimento geral do falecimento, eml
9 do corrente, do servidor Antônio
Moreira de Azevedo.

Portaria n9 233, de 12.2.69, desig-
na a servidora Jane Macedo Contrue.
cl para exercer a punção de confian..,
ça, índice 7, de Subgerente da Agên-.'
eia de Cebo Frio.

Portaria ti9 238, de 13.2.69, clesig-o
na o servidor Hilton José Cury para
exercer a função de confiança, indica
4, de Auxiliar de Gabinete da Cartei-
ra de Operações Gerais.

Portaria n 9 9.40, de 14.2.69, torna
insubsistente a designação do servi-,
dor Avelino Leôncio Pereira Gomes,
para o exercício da função de con-
fiança, índice 7, de grafotécnico de 39!
classe.

MINISTÉRIO
DO.- TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA DE 23 DE JANEIRO DE 1969

e.



CHEFE DO SERVIÇO DE PUIELICAÇOSED

tre 	  NCr$
	  NCr$
Exterior:
	  NCr$

1..., -
0.-. As Repertições Públicas de-

n£-•erão entregar na Seção de Co-

1

=unicaç6es do Departamentb de
.frnprensa Nacional, até às í7 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
1...	 -,1tcaçao.

As reclamações pertinentes
matéria retribuída, nos casos de

,Irro ou omissão, deverão ser
rmuladas por escrito à Seção

,de Redação, até o quinto dia útil
`subseqüente à publicação no
'Orgão oficial.

- A Seção de Redação fun-
tx•ona, para atendimento do públi-

no

Ano

Março de 1969

- As assinaturas vencidas po-
lzferão ser suspensas rem prévio

aviso.

Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser

CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO sblicitada com antecedência de
FLORIANO GUIMARÃES trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende-
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro,

13,50 - A remessa de valõres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-

27,00 partamento de imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00' esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

J
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.:autenticados, deverão ser dactilo-
rafados em espaço dois, em uma
" face do papel, formato 22x33 A

bs emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As assinaturas podem ser
r„omadas em qualquer época do
ano, por seis Meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
tempre serão anuais.

DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Parte If)
•••nii1.0.11~1,

•X	 .11	 N "Tt
DEPARTAK:ENTO -DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR CERA'.

ALBERTO DE BRUTO PEREIRA

,,co, de 11 às 171, 30 min.

- Os originais, devidamente 
REPARTIÇÕES E PARTICULARES 1	

FUNCIONÁRIOS

ASSINATURAS

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 - PARTE 11

Órgão destinado às publicações da administracào descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional
BRABILIA

NÚMERO AVULSO
- O preço do ném2ro avulso figura na última página de cada
exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,,
se do mesmo' ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores:

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
18,00 Semestre
36,00 Ano 	

39,00 Ano 	

	  NCr$
NCr$

Exterior:
NCr$

1

•
posto no item III do art. 176 com N 9 302 - Dispensar o servidor Ri-
as vantagens previstas no item III
do art. 178, ambos da Lei 1.711, de
28 de outubro de 1952.
PáRTARIAS DE 25 DE FEVEREIRO

DE 1969

a parágrafo 39 do artigo 101, da Cons-
tituição do Brasil. - Eliseu Resende

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO
DE 1968

C) Diretor-Geral do Departamento
,Nacional de Estradas de Rodagem,
Ide acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142

1
do Regimento aprovado pelo Decre-
to n9 44.656, de 17 de outubro de
1958, combinado com a alínea "b"

'do artigo 69 do Decreto n9 48.127, de
19 de abril de 1960, resolve;

N9 2.180 - Conceder exoneração
no servidor Aldemar Pimenta Duarte,
matricula n9 2.147.642, da função de
Escrevente Datilógrafo, amparado

• pela Lei 4.069-62, lotado no 119 Dis-
trito Rodoviário Federal, na forma
do disposto no item I, do art. '75, da
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952.

tricula 2.103.290, amparada pela Lei
4.069-62 desta Autarquia, para subs-
tituir o Secretário do Serviço de Do-
cumentação (S.D.) da Divisão de
Processamento e Informações em suas
faltas ou impedimentos' eventuais.

C) Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado peio Decre-
to n9 44.656, de 17 de outubro de
1958, combinado com a alínea "b" do
artigo 69 do Decreto n9 48.127, de 19
de abril de 1960, resolve

N9 297 - Aposentar o servidor Ma_
noel Lopes de Andrade, matrícula
2.068.575, no cargo de Trabalhador
nível 1, do Quadro de pessoal Parte
Especial desta Autarquia, lotado no
49 Distrito Rodoviário Poderei, na
forma do disposto no item III do ar-
tigo 173, ccm as vant;,nis previs-
tas no item III do art. 1'78, ambos
da Lei 1.711, de 28 de outubro de
1952.

N9 298 - Conceder aposentadoria
ao servidor Inácio Nunes de Araujo,
matricula 1.021.318, no cargo de Es-
erevente-Datirógrafo nível 7, per-
tencente ao Quadro de Pessoal Par-
te Permanente desta Autarquia„ lota-
do no 139 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
I, do art. 176 com as vantagens pre-
vistas no parágrafo único do art. 181,
ambos da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, devendo o constante na
presente 'lutaria ser considerado efe-
tivo, a partir de 18 de maio de 1968.

N9 299 - Aposentar o servidor An.
gelo Ferdinando Zampieri; matricula
1.003.482, no cargo de Cavouqueiro
nível 3, do Quadro de Pessoal Par-
te Permanente desta Autarquia, lo-
tado no 109 Distrito Rodoviário Fe-
deral na forma do Wsposto no iteni
III do artigo 176, com as vantagens
previstas no item TII do artigo 178,
ambos da Lei 1.'711, de 28 de outu-
bro de 1952.

N9 301 - Aposentar o servidor Ge_
raldo de Araujo, matricula número
2,138.402, na função de Trabalhador,
amparado pela Lei 4.069-62 desta
Autarquia, lotado no 69 Distrito Ro-
doviário Federal, na forma AO el..

artigo 142 do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 44.656, de 1'7 de ou-
tubro de 1958, combinado com o ar-
tigo '79 do Decreto n9 48.127, de 19
de abril de 1960, resolve

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS -

NAVEGÁVEIS

PORTARIAS DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Artigo 11, § 39,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 58.324, de 2 de maio de
1966 publicado no Didrio Oficial da
Unido de 27 ::-..u.m.tiente, resol%e:

N9 118 - Exonerar, l'ex officio", de
acôrdo com o disposto no Artigo 75,
item II, alinea a, da Let n9 1.711, de
28 de outubi-o de 1952, Luiz Carlos
Remor - Engenheiro 22.B, Anexo
II, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquit, de carga eii comissão, sím-
bolo 3-C, de Chefe da Divisão de
Obras e Melhoramentos (DVN-DOM)
da Diretoria de Vias Navegáveis,
dêste Depaitamento, nomeado con-
forme Portaria n9 1.052-DG, de 25 de
agôsto de 1966, publicada no Diário
Oficial 169 e no BOAD-6, respecti-
vamente de 6-9-66 e 9-9-66.

N9 121 - Nomear Lu'z Carlos Re-
mor - Engenheiro 22.B, Anexo II,
cio Quadro do Pessoal desta Autar-
quia, para exercer o cargo em' co-
missão, símbolo 3-C de Inspetor Fis-
cal do; Portos de Imbituba e La-
guna (DR-IF), da V Diretoria Re-
gional dêste Departamento,

PORTARIAS DE 21 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôido com as atribuições que
lhe conferem os itens XXXI e
XXXII do artigo 142 do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 44.656, de

de outubro de 1958 combinado
com o artigo 79 do Decreto no 48.12i
de 19 de abril de 1960, resolve

N9 292 - Dispensar 0 Almoxarife
nivel 14, Virgílio Macan, matricula
1.076.987, pertencente ao Quadro de
Peasoal Parte Permanente desta
'Autarquia da função gratificada sim_
bolo FG-6 de Encarregado do De-
pósito de Material Residencial ....
PR-16-4, sediado em Joaçaba, sob a
jurisdição do 169 Distrito Rodoviário
Pederal.
' N9 295 - Designar a Escriturária
nivel 10, Maria Ignez Enes de Ame-
rim, matricula n9 1.993.063, perten-
cente ao Quadro de Pessoal Parte
Permanente desta Autarquia, para
Ellbstitufr o Chefe da Seção de Con
porrências (C.C.S.0.-1) da ()Omis-
são de Concorrência e Serviços e
Obras (S.C.S.0.), em suas faltas
Ou impedimentos eventuais."

N9 298 - Designar a Escrevente-
!Datilógrafa, 41402-la ebe,ira, irJA-

PROFISSÃO
DE
RELAÇÕES
PÚBLICAS

REGULAMENTO

Divulgação n° 1.066

PREÇO; NCr$ 0,35

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas
Ave's2ida Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembblso Postal

Em Brasília
Na sede do D.R.N.

cardo Augusto da Silva Borges, ma-
trícula 2.179.156, amparado pela Lei
4.069-62, da fünção de substituto dó
Chefe da Seção de Importação
(S.Cp.) da Divisão de Aprovisiona-
mento, em suas faltas ou impedi-

() Diretor-Geral do Departamento mentos eventuais.
Nacional de Estradas de Rodagem, de N9acôrdo com as atribuições que lhe	 303 - Designar o servidor José
conferem os itens XXXI e XXXII do Barros de Paula, matrícula número

2.097.881, amparado pela Lei nú-
mero 4.069-62, para substituir o
Chefe da Seção de Importação
(S.Cp-3) do Serviço de Compras
(S.Cp.) da Divisão de Aprovisiona-
mento (D. Ap ) - em suas faltas ou
impedimentos eventuais.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PFREVIDENCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

PESOLUÇÃO N9 287-A -- DE 25 DE
OUTUBRO DE 1968

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pe-
la lei n9 1.411, de 13 de agosto de
1951, Decreto n9 31.794, de 17 de no-
vembro de 1952, e com fundamento no
parecer do Conselheiro Joaquim So-
ter, resolve:

Aprovar o Orçamento do Conselho
Federal de Economistas profissionais,
para o exercício de 1969.

Sala das Sessões, 25 de Outubro de
19,68. — Mário Sinibaldi Maia, Presi-
dente.
Ata da, Sessão extraordinária, realiza-
da em vinte e cinco de outubro de
. Mil novecentos e sessenta e oito
Aos vinte e cinco dias do mês de

outubro de mil novecentos e sessenta
e oito, na sala de reuniões do Con-
selho Federal de Economistas Pro-
fissionais, sitiado no décimo sétimo
andar da Avenida Rio Branco, du-
'zentos e setenta e sete conjunto Mil
setecentoS e três, realizou-se mais
uma sessão extraordinária do CFF sob
a presidência do Conselheiro Mário
Sinibaldi Maia e a presença dos Con-
selheiros Manoel Francisco Lopes Mei-
relles, Pedro José de Souza Pires,
Heleno de Santiago, Joaquim Soter e
Francelino de Araújo Gomes. Aber-
tura dos Trabalhos: As dezoito horas
o Senhor Presidente dá por aberta
a sessão face ao número regimental de
Conselheiros presentes, e esclarece
que se acham reunidos para aprecia-
rem a Proposta Orçamentária do Con-
selho Federal de Economistas Profis-
sionais para o exercício de 1969. O
Conselheiro Joaquim Soter lê o seu
parecer, por ter sido designado Re-
lator da matéria, concluindo pelo en-
caminhamento normal do processo ao
órgão componente do Ministério do
Trabalho e Previdência Social. Pato
em discussão, é votado e aprovado o
Orçamento do CFEP para o exercício
de 1969. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença dos Senhores Conselheiros e
às dezenove horas e trinta minutos dá
por encerrados os tral.iaIhos dos quais
eu,. Olinda Maria Campanel/a, secre-
tária, lavrei a presente Ata que, /ida
e achada conforme, vai assinada por
mim e pelo Senhor Pres:da-O:e.

Sala das Sessões. 25 de outubro de
1968. — Mário Siiiibaldi Maia, Presi-
dente — Olinda Maria Campanella,
Secretária.

, CONSELHO FEDERAL DE
^ ODONTOLOGIA

RESOLUÇÃO N9 42
EMENTA; Mantém nos cargos até

30 de junho de 1969 Os Membros' do
CRO-Bahia, 'provisório. O* Conselho
Federal de Odontologia, no exercício
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 49 da Lei n9 4.324, de 14 de abril
de 1964, resolve: Art. 19 — Os Mem-
bros do Conselho Regional de Odon-
tologia do Estado da Bahia, cujos
mandatos extinguiram-se em 21 de
outubro de 1968 ficam mantidos DOS
cargos, a partir do término do man-
dato delegado, até 30 de jimhe de
1969, em caráter provisório, para
complementar o. processo eleitoral
conforme exigência deste CrO. Ar-
tigo 29 — A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação. Rio de Janeiro, 19 de mar-
Oo de 1969. — Dr. Adriano Maga-
lhães Freire, Vice-Presidente, no
exercício da Presidência — Dr. Nil-
can de Calasans Regot Secretário
4/.aral.

RESOLUÇÃO N 9 43
O' Conselho Federal de Odontelo

logia, usando da atribuição que 1h
confere a alínea "g" do art. 4 0, d
Lei n9 4.324, de 14 de abril de 1964
resolve aprovar Q Regimento para a
eleições destinadas à renovação do
Conselhos Regionais de Odontologia.
Rio de Janeiro, 19 de março de 1969
__. De. Adriano Magalhães Freire —
Vice-Presidente, no exercício da Pre-
sidência — Dr. Nilson de Calasans
Rego, Secretário Geral.

• REGIMENTO ELEITORAL
CAPITULO
Introdução

•
TITULO I

g) estar quites com a Tesourari
do Conselho Regional até a data d
encerramento do prazo de inscrição

h) ter o requerimento de inscriçã
da chapa a que pertencer deferido pe
lo CRO.

'TITULO

Da inelegibilidade
Ai:t. 69 São impedimentos para

candidatura ao mandato de piembri
do ORO ou de sua. Diretoria;

a) condenação em processo d¡sci
plinar em Conselho de Odontologia

b) incapacidade civil;
c) incapacidade manta:;
d) ocupação de emprego, função

ou qualquer atividade, remunerada em
Conselho de Odontologia

e) perda de mandato eletivo em
Conselho de- Odontologia, par folias
ou outros motivos não justificados,
durante o impedimento e dobro do
tempo correspondente ao mandato
perdido;

1) exercício atual de mandato de
Membro Efetivo do Conselho Federal
de Odontologia ou a condieãO de Su-
plente do mesmo Consellu,o

, CAPITULO II

- Da inscrição de chapas
Art. -7-19 Os candidatos deverão or-

ganizar chapas contendo cinco (5)
nomes para membros efetivos e cin-
co (5) para suplentes.

g 1 9 Efetuar-se-á a inscrição das
chapas mediante selim:tacão de. no
mínimo, dez (10) Cirurgiões-Dentis-
tas — inscritos no q uadro do ORO e
em pleno gâzo de nua direitos.

e
a

'4 ispo§i.c.6es prelimittarez
Art. 19 Os membros efetivos e su-

plentes do Conselho Regional serão
eleitos por maioria absoluta de votes
dos Cirurgiões-Dentistas inscritos no
seu quadro, em eleição que deverá
realizar-se pelo menos sessenta. (60)
dias antes do término do mandato dos
Conselheiros em exercício.

Parágrafo tolice. As eleições para
o CRO obedecerão ao presente Re-
gimento.

Art. 29 O sufrágio é livre e direto
e o voto é secreto. pessoal e obriga,.
tório, salvo ausência por motivo de
doença ou ferça maior.

§ 19 O Cirurgião-Dentista somente
poderá votar e ser votado na jurisdi-
ção do ORO de seu regestro princi-
pal.

§ 29 Se o eleitor deixar de votar, o
fato será registrado em sua carteira
de identidade profissional e no seu
prontuário, salvo se apresentar justi-
ficação por escrito dentro de trinta'
(30) dias contados da realização do
pleito, com fundamento eni um dos
seguintes motivos:
,a) enfermidade, comprovada por

atestado médico;
b) ausência da jurisdição;
C) impedimento legal ou regulamen-

tar:
§ 39 Ao Cirurgião-Dentista, que,

sem motivo justificado, deixar de vo-
tar será aplicada a multa prevista no
art. 22, § 19, da Lei n9 4,324 de 14 de
abril de* 1964.

Art. 39 Serão providos 'por eleição;
I — Direta, pelos cirurgiões-Den-

tistas, os cargos de Conselheiros do
ORO e selas Suplentes;

II — Indireta, pelos Conselheiros
Efetivos, os 'cargos dá Diretoria.

Art. 49 O mandato dos Conselheia
ras será de dois. (2) anos e o da Di-
retoria de um (1) ano, a contar da
posse, sendo Permitida a reeleição.

TITULO II

Da elegibilidade
Art. 59 E' elegível o Cirurgião-

Dentista devidamente inscrito no
ORO, em pleno geze de seus direitos
profissionais, e que satisfaça aos se-
guintes requisitos:
• a) ser formado há mais de três (3)
anos, até á data do encerramento do
prazo de inscrição das chapas;

b) possuir, à data da inscrição, a
idad6 mínima de vinte e oito (28)
anos;

c) apresentar prova de militância
profissional ou do exercício de cargo.
função ou emprego privativos de ci-
rurgião-dentista;

r2) estar anscritõ no CRO há mais
de um (1) ano;

e) ser brasileiro;
I) não estar proibido ou ,impedido

de exercer a profissão;

o

a

-
;

§ 29 O requerimento de inscrição
será formulado em duas (2) vias
dirigido ao Presidente do CRO, e se-
rá instruído com os seguintes do-
cumentos relativos a seus integran-
tes;	 •

a) declaração dos integrantes da
chapa no sentido de concerdarem
com sua inclusão na mesma;

b) curriculum vitae;
c) prova de que os integrantes da

chapa atendem aos requisitas exigi-
dos sob as alíneas a—b—c—d-
1, e" g do art. 59 do presente Regi-
mento.

d) prova de pertencer a pelo- me-
nos a uma entidade de classe;

§ 39 Excetuados os documentos re-
feridos nas alíneas a -- b e d • do §
anterior, os demais serão devolvidas
aos candidatos depois de feitas. pela
Secretaria do CRO. no verso 'do oe-
querimento, as anotações de seus da-
dos característicos essenciais.

§ 49 A inscrição deverá anteceder
de trinta (30) dias a data mareada
para a eleição, podendo haver, den-
tro de setenta e duas (72) horas,
contadas desde a entrada, na Secre-
taria do ORO d orequerimento
inscrição, inipugnação de integrante
ou da chapa, desde que .devidamente
fundamentada e instruída e subscri-
ta por um mínimo de dez (10) C'irura
giões-Dentistas.

§ 59 O (s) integrante (s) da chana
poderá (ão) contestar a impugnação
no praz() de três (3) dias a contar
da data em que tenha (m) sido noti-
ficado (5).-

§ 69 A impugnação sómente pode-
rá ser decretada em reunião ordiná-
ria ou extraordinária, pelo voto favo-
rável de quatro quintos (4/5) dos
meml/ros do Conselho Regional.

Art. 79 No caso de ser decretada pe-
lo Conselho Regional a -impugnação
os responsáveis pela chapa atingida
terão o prazo de três (3) dias para
substituirem o (s) nome (s) impug-
nado (5) . ou a própria chapa..

cl

h

a

Art. 89 Da,decisão do CRO de-
cretando a imphgnação cabe recurso,
sem efeito enspensivo, ao CP0, no
prazo de cinco (5) dias,- por parte do
(s) integrante (s) impugnado (s) ca.
dos responsáveis pela chapa quando
a impugnação atingir a totailidecle de
seus integrantes.

Art. 99 Os recursos à decretação
de impugnação serão julgados pela
Diretoria do CFO, em reunião ordi-
nária ou extraordinária, no prazo de
cinco (5) dias contados descia a en-
trada; em sua Secretaria, dos respec-
tivos processos.

Art. 10. Encerrado o período de
inscrição e esgotado o prazo para

• impugnação, os requerimentos leia-
) tIV0S à Inscrição das chapes serão

processadas e, depois de ri:soeis:nen-
te informados Pela Secreteola,
buídos a relateres, es quais deverão
exarar pareceres c .onclusives na pia,-
z,o máximo de dois (2) das tia re-
cepção do 'processo.

• Art. 11. O ORO reelizai • a feunião
extraordinára para e:o:ninar e de-
cidir sebre os processes de inscrição
de chapas.

Art. 12. As chapas corcorsentes.
constarão de cédula única, a ser or-
ganizada. pelo ORO em papel branca.

• CAPITULO III

Dos atos preparatórios e das mesas
eleitoraU

Art. 13. O edital ile convecação
para, as eleições será pirolisade no
orgiiie oficial do- Estado, do Teo.iitó-.
rio ou do Distrito Federa), e em jor-
nal de grande c irculação, cem trinta.
(30) dias de antecedência (13, doia do
pleito, e deverá indicar:

a) vagas a preencher;
a obrigatoriedade do voto e os

requisitos para exercê-lo;
c) a possibilidade do veto Per cor-.	 .respondência;
d) data e hora da eleo;ão;
e) endereço da mesa ou mesa elei-

torais.
Parágrafo único. Quinze (lb) dias

antes da data mareada_ 'para a elei-
ção,. será publicado nos mesmos ór-
gãos de divulgação a que se refere o
artigo, nCivo edital contendo as cha-
pas inscritaa, com os nemes de • seus
integrantes.

Art. 14 Será organizada, obriga-
toriarnente, pelo menos uma (1) me-
sa eleitoral na sede do ORO.

§ 1 9 Na caso de ser orgaoizada mais •
de uma mesa eleitoral, o Presidente
do CRO . designará a principal eu a
mesa n9 -.um (1), numerando as de=
Mais.

§ 29 A . mesa principal, ou número
um (1) receber-áo em urnas separa--
das Os vetos diretos e os votas por
correspondincia. •	 -

Art. 15:. O Presidente do ORO.
quando julgar conveniente, poderá
determinar a instalação de mesas elei-
torais nal localidades onde o número
de votantes fôr superior a duzentos
(200).	 •

Art. 16. Cada mesa eleitoral será
Constituída de um (1) presidente,-
um (1) secretário, um (1) mesário,
bem como por três suplentes, todos
designadas até dez (10) dias antes
do pleito, pelo Presidente do ORO
dentre os Cirgurgaoe-s-Dentistas que
não sejam candidatos, além de uni
(1) fiscal por chapa concorrente

§ 1 9 A mesa eleitoral terá função
receptora de votos.

§ 29 O presidente da mesa eleito.
ral deve estar presente ao ato de,
abertura e • de encerramento da vota4
ção salvo motivo de fôrça maior, co-
munican.do o impedimento . aos de-
mais membros da mesa, pelo menos
inte ._ quatro (24) horas antes da
bertura dos . trabalhos., ou Imediata-

Mente, se o impedimento ocurrer
entro dêsSe prazo ou no curso da
otação.
§ 39 Não comparecendo o presiden.

e até quinze (15) minutos antes da
ora mareada para o -início dos ira-,

•
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balhos, assumirá a preeidência o me-
cárie e, na sua falta ou impedimen-
to, o secretário ou um dos suplentes.

§ 49 Poderá o presideme ou o mem-
:no da mesa eleitoral que assumir a
presidência, nomear "ad hoc", den-
tre os eleitores presentes, e obedeci-
das as prescrições deste Regimento,
0s que forem neceseárlos para com-
pletar a mesa.

Art. 17. Além das já fixadas neste
Regimento, - são também atribuições
do Presidente do .CRO;

I — Manter afixada na sede do
Conselho a relação das chapas irise
critas,-

II — Preparar a lista de votantes,
as cédulas, as urnas bem como pra-
videnoiar todo o material necessário
à perfeita ordenação do processo elei-
toral, tais como modelos de atas,
papel, lápis, envelopes e carimbos.

III — Entregar ao presidente da
mesa, pessoalmente ou por intermé-
dio de um portador credenciado, uma
cópia deste Regimento e o material
necessário aos trabalhos eleitorais.

Art. 18. São atribuições do presa,
dente da mesa eleitoral, e, em sua
ta, de quem o substituir;
, I — Receber os votos dos eleiteUes.

II — Decidir imediatamente Malas
as dificuldades ou dúvidas que ocor-
rerem.

III — Manter a ordem e a regula-
ridade dos .trabalhos eleitorais.

IV — Comunicar ao Presidente do
CRO, que providenciará imediata-
mente, as ocorrências cuja solução
slêste dependerem.

V — Autenticar, com sua rubrica,
as cédulas oficiais e numerá-las.

VI -- Fiscalizar a distribuição das
Senhas.

VII — conferir o número do reg is-
tro postal no caso de voto per cor-
respondência.

VIII — Assinar, com os demais
Membros da mesa, as atas, nelas re-
gistrando as ocorrências havidas.

IX — Remeter ao Presidente do
CRO, devidamente vedadas, as urnas
e todos os documentos, livros e pa-
péis utilizados a recepção dos votos.

§ 19 Ao secretário incumbe disci-
plinar os trabalhos relativos ao flu-
xo de eleitores (entrada e saída), la-
vrar as atas dé recepção de votos,
bem como substituir o presidente na
forma do presente Regimento

§ 29 Ao mesário cabe auxiliar à
'mesa eleitoral em todo o processo de
votação, e substituir o presidente e o
secretário, na forma do presente Re-
gimento.

§ 39 Aos suplentes incumbe suprir
as faltas, ausências e impedimentos
00 secretário, mesário e presidente.

Art. 19. O ORO poderá dividir o
território de sua jurisdição em zonas
eleitorais, para efeito de instalação
de mesas receptoras de votos, de mo-
do que cada zona tenha um mínimo
de duzentos -(2e1) profis.sionais ern
condições de votar, designando, para
cada zona uma junta eleitoral com-
posta na forma do artigo 16.

§ 19 A zona eleitoral de que trata
este artigo, poderá abranger diver-
sos municípios limítrofes, devendo os
componentes das juntas ser escolhi-
dos preferentemente entre os repre-
sentantes do Conselho na região.

§ 29 O eleitor ~ente poderá voe
Lar na zona eleitoral- cm que estiver
incluído o seu nome.

ceeferree rv ' •
Dos trabalhos eleitorais

TÍTULO it
Da votação

Art. 20. No dia marcado para a
eleição, com a antecedência de urna
(1) hora da mareada no edital para
o início dos trabalhos eleitorais, o
presidente da mesa, o mesáro e o se-
cretário, ,verificarão se no lugar de-
signado, está em ardem o material
destinado à votação, examinando as
tunas e precedendo a0 seu feeharnen-

Art. 21. A hora marcadat, para o
seu início, supridas as deficiências
declarará o presidente iniciados os
trabalhos procedendo-se, em segue-
da, à votação, que começará pelos
candidatos e eleitores presentes.

§ 19 Os membros da mesa deverá.°
votar no correr dos trabalhos, depois
de votarem os eleitores que já se
encontravam presentes no momento
do início da votação.

§ 29 Os votos deverão ser recebidos
•urante seis (6) horas contínuas, pelo
menos.

Art. 22 Na votação observar-se-á
o seguinte ritual:

I — O eleitor receberá ao apresen-
tar-se no local de votação e, antes
de ingressar no recinto da mesa,
senha numerada, rubricada pelo se-
cretário, que lhe será fornecida após
a comprovação de estar quite com a
Tesouraria;

II — Admitido a ingressar no re-
cinto da mesa, segundo a ordem nu-
mérica das senhas, o eleitor apre-
sentará ao presidente sua carteira de
identide de profissional e a senha em
seu poder; sendo-lhe devolvida o car-
teira após ter votado.
III Achando-se em ordem a do-

cumentação apresentada, o presi-
dente da mesa convidará o eleitor a
lançar, sua assinatura na lista de
votaçãoe entregando-lhe, em seguida;
a cédula única rubricada no verso e,
no ato, por êle, prrsidenee, pelo me-
sário e pelo secretáziee na cédula
única estarão inscritas os chapas con-
correntes, identificadas pelo número
de ordem do pedido de registro.

IV — Instruirá, o presidente, ade-
mais, o eleitor sôbre a forma de do-
brar a cédula, fazendo-0 passar à
cabina indelessável, cuja porta -ou
cortina será imediatamente cerrada.
• V — Se o eleitor, ao receber a cé-
dula ou ao recolher-se à cabina de
votação, verificar achar-se a cédula
em mau estado ou; de qualquer modo,
viciada ou assinalada, ou se êle pró-
prio, por imprudência, imprevidência
ou ignorância a inutilizar, estragar
ou assinalar erradamente, poderá pedir
Uma outra ao presidente da mesa,
restituindo, porém, o primeira, a qual
será imediatamente inutilizada à vis-
ta dos presentes e sem quebra do
sigilo do que o eleitor haja nela assi-
nalado.

VI O eleor votará utilizando-
se da cédula única, assinalando com
um sinal de soma (+) ou com uma
letra xis (x) o número corresponden-
te à chapa de sua preferencia.

VII -- Ao sair da cabina, o eleitor
depositará a cédula no urna fazen-
do-0 de medo a matar a parte ru-
bricada à mesa, de terneira que passa
ser verificado sem. tecer_se na cédula
tratar-se da meamo enteriormente
fornecida.

VIII — Se a cédula não «ir a
mesma, será o eleitor convidado a vele
Lar à cabina indevassável 'e a trazer
seu voto na cédula que recebeu; ,S.Ç

não quiser tornar à cebina, ser-lhe-á
recusado o direito de voto, anotan-
do-se a ocorrência na ata.

IX — Introduzida a cédula na ur-
na, o presidente da mesa devolverá
ao eleitor sua, carteira de identidade
profissional, salvo no caso do item
VIII segunda parte, em que esse do-.
cumento será devolvido posterior-
mente, na sede do ORO; em seguida
rubricará o presidente, no local pró-
prio a lista de votação.

Art. 23. O presidente da mesa ano-
taxa na parte especifica da carteira
plofissional o fato de seu portador
haver votado, nela lançando a data
da eleição e a sua rubrica

Tfrulo II

Da votação por, correspondência

Art. 24 Aos Cirurgiões-Dentistas
que se encontrarem em lugar onde
não haja mesa eleitoral, por motivo
de rwkekkzeh, ou per awtávo	 via.-

gere, será permitido o voto por cor-
respondência, observadas -as seguin-
tes normas:

I — O número correspondente à
Inscrição da chapa será datilograXa-
do em papel branco, sem pauta, e
sem qualquer outra anotação, nome
ou assinatura.

II-- Se q eleitor tiver em mães a
cédula única fornecido pelo ORO,
velará conforme o prescrito pelo
Item VI do art. 22.

III — A Cédula, ou o papel bran-
co, será colocada em sobrecarta
branca, comum, opaca, de modo. a

•impossibilitar a revelação de voto
contido.

IV — A sobrecarta será colocada
em outra maior, com indicação ex-
pressa e legível de nome do remeten-
te, enderêço e localidade onde residir
ou se encontrar, bem como o Mune-
ro de seu registro — tudo acompa-
nhado por cfício dirigido ao Presi-
dente do ORO.

V — O voto por correspondência
será rernelido ao RO sob registro
postal- e sbmente será computado se
chegar à mesa número um (1) até o
momento de encerrar-se a votação.

Art. 25. A Secretaria da ORO, re-
lacionará todos- os votos por corres-
pondência pelas sobrecartas, verifi-
cará se os eleitores têm efetivamen-
te o direito de voto, e se as respec-
tivas assinaturas conferem com as
constantes dos registros.

§ 19 Qualquer irreaularidade será
comunicada- ao Presidente do ORO,
que, constatando a procedência da
comunicação, mandará incinerar, sem
abrielas as sobrecartas com seu
conteúdo.

§ 29 O mesmo procedimento a que
se refere o parágrafo anterior será
adotado cem relação aos votos rece-
bidas fora da prazo.

• § 39 A anotação eleitoral para o
eleitor que votou por correspondên-
cia, será feita em seu prontuário e,
quando possível em sua carteira de
identidade prfissional, desde que seja
comprovado que o mesmo remeteu o
teu vote dentro de um prazo razoá-
vel• a critério do ORO.

Art. 26. Os votos ppr correspon-
dência e a lista referida no art. 25

•serão entregues pelo Presidente do
ORO ao presidente da mesa. número
um (1)`, localizada na sede do Con-
selho, até o momento de encerrar-se
o votação.

Art. 27. A hora do encerramento
da votaçeo, o presidente da mesa
eleiecral verificará se os caracteres
lançados no verso das sobrecartas
maiores conferem com a lista de voe
tentes, abrindo, em caso positivo, as
referidas sobrecartas, e colocando,
preservado o sigilo do voto, os enve-
lopes internos na urna destinada aos
vetos por correspondência.

Parágrafo único. Era caso de n'').-a
conferirem os aludodos caracteres com
o lista de votantes, o presidente da
mesa devolverá à Secretaria do arto
as ,sobrecartas não regulai:es, proce-
dendo, com relação às demais, na
forma determinada por êste artigo.

Art. 23. As sobrecartas devolvidas
cerco novamente confrontadas cem
os registros do ORO e com o rela-
cionamento determinado pelo art.
25, retornando a mesa eleitoral caso
seja verificado e corrigido o engano
da Secretaria.

Art. 29. A mesa eleitoral prorro-
gará o prazo de encerramento da 'ro-
tação por até trinta (30) minutoa. a
frui de ser possibilitada a recepção
dos votos de que trata o artigo an-
terior, fazendo constar em ata o en-
gano da Secretaria.

Tírmo
Do encerramento da votação

Art. 30. Esgotado o prazo de vota-
ção, o presidente da mesa eleitoral
mandará suspender a entrega das se-

nhas, permitindo apenas o voto dos
portadores daquelas já distribuídas.

Art. 31. Após haver votado o últi-
mo eleitor, (;) presidente declarará, ena
cerrada a votação.

Art. 32. Encerrada a votação, a
mesa lavrará ata dos trabalhos, que
será assinada por seus integrantes e
pelos presentes que o desejarem, dela
constando.

a) nome dos integrantes dia mesa
e dos fiscais;

b) número de eleitores que votaram
pessoalmente e dos que votaram por
correspendencia.

Parágrafo único. A ata dos traba-
lhos, a urna e as folhas de votação
serão remetidas, por intermédio de
um dos membros da mesa, à sede do
ORO, em invólucro lacrado, que le-
vará as assinaturas dos integrantes
da mesa, dos fiscais e dos presentes
que assim o desejarem.

Veta° ia
Da apuração

Art. 33. O Presidente do Conselho,
recebidas as umas e o material, elei-
toral, determinará, no prazo máxima
de cinco (5) dias contados desde o
encerramento da votação, a sua apu-
ração, por três (3) escrutinadores,
observado o seguinte processo.

-a) abertura das urnas e contagem
das cédulas;

b) abertura das cédulas e registro
dos vetos, cédula por cédula, em ma-
pas apropriados;

e) contagem dos votos.
Parágrafo único. A sistemática de

• apuração de cédulas e votos será
mesma tanto para a urna destinada
à recepção dos votos pessoalmente
procedidos conto para a destinada aos
votos por correspondência.

• Art. 34. Considerar-se-á nula a vo-
tação da urna cujo número de cédu-
las não coincidir com o número de
votantes.

Art. 35. O voto será deckezado
nulo:

a) se a cédula não corresponder ao
modêlo oficial;

b) se as cédulas não estiverem de-
vidamente autenticadas;

c) se contiver nomes de candidatos,
além de expressões, frases ou einais
que possam identificar ca.eleitor;

(I) quando estiver assinalada mais
de uma chapa;

§ 19 As exigências das alíneas -"a"
e "b" não se aplicam seis votos por
correspondência.

§ 2 9 Serão nulos, para todos os
efeitos, os votos dados a chapa não
registrada.

Art. 36. Concluída a contagem dos
votes, os escrutinadores transcreverão
nos mapas referentes à urna a vota-
ção apurada, expedindo boletim con-
tendo o resultado da respectiva mesa,
os votos nulos, e os em branco, bem
como os reeuesos, se houver.

§ 19 Os manas, em «idas as suas
folhas, e os boletins de apuração se-
rão assinados pelos escrutinadares, e
pelos fiscais eme o desejarem.

§ 29 O boletim a que se refere este
artigo obedecerá ao modèlo aprovado
pela ORO.

§ 39 Cópia autenticada de boletim
de apuração, será entregue aos respon-
sáveis pelas chapas concorrentes, por
intermédio do fiscal presente, medi-
ante recibo.

§ 49 O resultado lançado nos bo-
letins de apuração, assinados ' pelos
escrutinadares prevalecerá em caso
de recurso ao OFO, sempre que dife-
rirem das resultados constantes do
processo eleitoral.

Art. SI. Ultimada a apuração, as
cédulas serão devolvidas às respecti-
vas urnas, sendo estas fechadas e
lacradas, no podendo ser reabertas
senão depois de trinta (30) dias da
proclamação dos resultados, salvo nos
casos de recontaaem de votos

Art. 38. Concluídos os trabalhos
de apuração tôda a documentação
relativa ao pleito elenols de empaco-
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aada, lacrada e rubricada pelos Pre-
sidente do Conselho, escrtrtinadores e
fiscais, será arquivada pelo CRO.

Art. 39. Caso não seja obtida a
maioria absoluta dos eleitores inscri-
tos no ORO, o Presidente con.vocará
nova eleição a realizar-se dentro de
vinte (20) dias após a primeira, e à
'qual concorrerão, salvo -o caso de
chapa Única, apenas as duas (2)
chapas mais votadas.
1 Art. 40. PersiStindo a falta de nú-
mero, o fato será imediatamente co-
municado ao Presidente do Conselho
Federal de Odontologia.

Art. 41. O Presidente do ORO de-
clarará eleita a chapa que obtiver a
maioria absoluta de votos dos Cirur-
giões-Dentistas inscritas e comunico,-
rá o resultado ao Cnrselho Federal
de -Odontologia para istoclanaação.

§ 19 A comunicação a que se refere
ate artigo será acrampanhada da 19
via do processo eleitoral.

§ r O Processo eleitoral será orga-
TrZSCIO em duas (2) ai as, pelo Pisa-
dente do ORO e dêle contarão, obri-
gatóriamente, os seguintes elementos:

a) exemplares de jornais que divul-
garam os editais;

b) os processos de inscrição das
chapas:

c) número de urnas apuradas e dos
Votos dados a ceda chapa, declinando-
se os motivos da anua/ação, quando
far o caso;

d) relação autenticada dos Cirur-
giães-Dentista,s inscritos no ORO;

e) lista autenticada dos votantes;
f) 'nomes dos eleitos, efetivos e su-

plentes, vagas para. que foram elei-
tos e o tempo de duração do manda-
to;

g) atas dos trabalhos eleitorais.
' § 39 A primeira via do processo
eleitoral será arquivada no CF° e a
segunda no CRO de origem.

Art. 42. O Conselho Federal de
edontolcgia, não havendo recurso
fundamentado, interposto no prazo de
Detenta e duas (72) horas, contado
desde a entrada, em sua Secretaria,
da comunicação a que se refere o ar-
tigo anterior, proclamará o resulta-
do da eleição.

Parágrafo único. Em caso de de-
negação do recurso, a proclamação
será feita na própria sessão em que
fôr julgado o mesmo.

Art. 43. - Proclamado o resultado da
eleição, os novos membros do Conse-
lho Regional serão empossados pelo
Presidente cujo mandato se extin-
gue.

Art. 44. Na hipótese prevista sob
o artigo 40, o Presidente do Conselho
Federal de Odontologia nomeará Ci-
rurgiães-Dentistas para integrarem,
em caráter provisório, o ORO. nos
termos da alínea "e" do art. 49 da
Lei n9 4.321-64.

CAPÍTULO V

Das disposições finais
a Art. 43. Incumbe ao Presidente do

ZFO•interpretar esta resolução e su-
prir suas lacunas.

Parágrafo único. Em casos espe-
ciais. de reconhecida urgência, o
Presidente - do CRO2 exercerá a atri-
buição fixada neste artigo, ad refe-
rendum do Presidente do CF0‘.

Art. 46. Os prazos constantes do
presente Regimento, que não tiverem
marco expresso para têrmo inicial,
serão contados da publicação ou da
notificação, ficando prorrogados se o
vencimento ocorrer em domingos e
feriados.	 -

Art. 47 Os eleitas serão empossados
ena remtião plenária, a realizar-se
até -e término dos...mandatos que se
extiguera.

Art. 48. Éste Regimento entraráe em vigor depois de publicado no
' Diário Oficial da União, revogadas as

disposições em dontrário.
Rio de Janeiro, 1° de março de

1969 - Adriano Magalhães Freire. -
Vice-Presidente, no exercício da Pre-
aidência. - Nilson de Calasans Rêgo

,,-„Secretário-Geral.
•

N° 126	 Homologar a Ordem In-
terna de Serviço • AMT n° 61, de 24
de dezembro de 1968, que designou José
Monteiro de Figueiredo, Médico, nível
21-A, matrícula 1.582.601, para substi-
tuir Alcides Joaquim de Santana, na
Função Gratificada, símbolo 3-F, de

Chefe do Serviço Médico Local .(SML),
da Agência do Estado de Mato Grosso
do Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais, em seus impedimentos
eventuais, e dispensou Hélio Ponce de
Arruda, Médico, nível 21-A, matrícula,
1.222.233, da mesma Função.

PORTARIA DE 28 DE JANEIRO
• DE 1969

O Presidente do Instituto de Previdên-
cia e Assistência dos Servidores do Es-
tado usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 17, do Decreto-lei número
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve;

N9 150 Aposentar, no Quadro da
Administração Central e Órgãos Locais,-
de acôrdo com o artigo 176, inciso /II,
combinado com o artigo 178, inciso III,
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Benedicto Pinto Ferreira, Escritu-
rário, nível 8-A, matrícula n° 1.056.074.

Relação n 39, de 1959
PORTARIAS DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1969

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art.. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12-12-40, resolve:

N° 245	 Promover por antigüidade
à 2° Categoria da Carreira de Procura-
dor eco vaga decorrente da promoção
do Procurador José de Rezende Silva,
o Procurador de 3 4 Categoria, Antô-
nio Brasiliano da Costa.

Os efeitos financeiros da presente
portaria vigorarão a partir da vigên-
cia do ato de promoção do Procurador
que originou a vaga.

Tornar sem efeito a Portaria núme-
ro 1.604, de 6 de agôsto de 1968, que
deu caráter condicional ao ato que ora
se efetiva.

(*) Republicadas por terem saído com
incorreção no Diário Oficial (Seção I
Parte II) de 5-2-69,

••••n'

Relação n9 40, de 1969
PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N9 260 - Dispensar, em virtude de
haver ata- unmeado rara exercer

cargo em comissão, da Punção Gro,
tificada, Símbolo 17-I', de Encarre-
gado da Turma de Estatística (P1Q),
da Seção de Análise e Instrução
'(PIA), da Inspetoria Geral (PI), da
Presidência (P), João Baptista. Ro-
drigues Dias, Escrevente-Datilógrafo,
nível 7, matricula no 1.037.689, do
Quadro ela'a, saalministração Central e
Órgãos Locais. •

N9 261 - Designar, para exercer a
Função Gratificada, • Símbolo 17-F,
de Encarregado da Turma de Esta-
titica (PIQ), da Seção de Análise e
Instrução (PIA), da Inspetoria Geral
(PI), da Presidência (P), Wilson
Oliveira Souza, Escrevente-Datilógra-
fo, nível '7, matrícula n9 1.050.251,
do Quadro da Administração Cen-
tral e Órgãos-Locais.

N9 263 - Exonerar,' a pedido, de
acardo oom o art. 75, inciso I, da
Lei n9 1.711, de 28 . de outubro de
1952, Macatio Firmino dos Santos,
ponto n9 2.503, matrícula n 9 L666.291,
ocupante do cargo de Auxiliar de En-
fermagem P-1701.13 . A, da Parte
Permanente do ,Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

N9 264 - Demiti r, nos têrmos dos
incisos II e VIII, do art. 207, "a bem
do serviço público", de acôrdo com
o art. 209, todos da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Joaquim Caa-
ranca Ssrra, Cobrador Tarefeiro, ma-
trícula n9 1.839.312.

N9 265 --- Designar, Martes Tereza
Gagliano de Araújo, Escrevente-Da-
tilógrafo, nível 7, matrícula número
1.382.369, para substituir, nos impe-
dimentos eventuais, Cleonaar de Car-
valha Cunha Santos, na Função Gra-
tificada, símbolo 16--F, de Encarrega-
da da Turma Administrativa (PM),
da Seção de Inspeções (PH), da Ins-
petoria Geral (PI), da Presidênc'a
(P), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais.

Art. 29 Revogar a Portaria núme-
ro 838, de 30 de maio de 1967, que
designou Marilene Bueno da Silveira
para a- mesma função.

N9 269 - Nomear, por acesso, de
acórdo com o artigo 34 da Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960 e
na forma que preceitua o Decreto
n9 54.488, de 15 de outubro de 1964,
os ocupantes de Classe "B", nível
10 da Série de Classes AF-202 - Es-
criturário da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Hospital dos
Servidores do Estado, para exercerem
o cargo de classe "A" da Série de
Classes AF-201 - Oficial de Admi-
nistraão, do mesmo Quadro, a partir
de 30 de s-.eterabro de 1964:

1) • Jefe sou Barbo...za dos Sentes,
ponto n9 2.149, matrícula n9 	
Lá:3.493, em vaga ma.ntina. pelo De-
creto n9 51.340, de 28 de outubro de
1961.

2) Ceci/ia Ceies .; t da Silva, paato
n9 2.133, matrícula n9 1.513.483, em
vaga deccarente da demissão de

• Waldir Dutra Amaral, conforme Por.,
te-ria n9 1.647, de 19 de junho de
1961, publicada no Diário Oficial de
11 de julho de 1961.

3) Alberto Cúrcio, ponto número
2.458, matrícula n9 1.391.496, em va-
ga decorrente da transferência de
Adriana Veloso Gordilho para o Qua-
dro de Pessoal do IPASE - Adminis-
tração Central e Orgãos Locais, con-
forme Portaria ia° 2.158, de 28 de
maio de 1962, publicada no Boletim
do IPASE n9 102, a b 30 de junho de
1962.

4) Nilda Gomes Peixoto da Silva,
ponto n9 2.156, matrícula número
1.391.252, em vaga decorrente do
lecimento de José Balthazaz Pereira,
conforme apostila publicada no Bo-
letim do IPASE nç' 181, de 25 de se-
tembro de 1962.

5) José Pereira Leite, ponto nú-
mero 2.172 matrícula n9 1.391.269,
em vaga decorrente da transferên-
cia de Isa Fontoura para o Quadro .
de Pessoal do IPASE - Admiras-
traão Central e Orgãos Locais, con.tforme Portaria IV) 4.733, de Si de

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTICIA DOS SER-
VIDORES	 ESTADO

Relação -n9 35, de 1969
,(*) PORTARIAS DE 24-DE

JANEIRO DE 1969

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de i940,
resolve:

N° 93 Homologar a Ordem Interna
de Serviço ARJ-n° 1, de 8 de janeiro
de 1969, que dispensou Jorge João Fer-
reira, Tesoureiro Auxiliar de 3' Cate-
goria, matricula 1.772.624, da Função

ratificada, símbolo 3-F, de Agente da
Subagência de Campos (RJCa), subor-
dinada à Agência do Estado do Rio de
Janeiro (ARJ).

N9 113 Tornar sem efeito, de aeôi..:,"
do com o artigo 14, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Portaria nú-
mero 1.983, de 1-8-61, que nomçou Gil-
van Doréa Dantas, para exercer o car-
go da' classe èC», da carreira de Au-
xiliar de Escritório, do Quadro da Ad-
ministração Central e Órgãos Locais.

N° 248	 Homologar a Ordem In-
terna de Serviço AS? no 244, de
23 de dezembro de 1968, que dispensou
Elza Gomes Machado, Agregado ao
símbolo 17-F, matricula 1.694.527, da
Função de substituta eventual de Alui-
zio Corrêa da Costa, Chefe da Seção
de Empréstimo Imobiliário (SPI), da
Agência do Estado de São Paulo, do
Quadro da , Administração Central e
Órgãos Locais.

N9 249 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço AS? ng 245, de
23 de dezembro de 1968, que designou
José Anchieta Nobrega, Agregado, sím-
bolo 4.C, matrícula 1.911.496, para
substituir Aluizio Corrêa da Costa, na
Função Gratificada, simbc>lo 5.F, de
Cheie da Seção de Empréstimo Imo-
biliário . (SPI), da Agência do Estado
de. São Paulo, do Quadro da Adminis
tração Central e. Órgãos Locais, em
seus impedimentos eventuais.

N° 250 Exonerar, a pedido, a
partir de 10 de outubro de 1968, "de
acõrdo com o artigo 75, inciso I, da Lei

n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
"Carolina Casta() Branco Coutinho da
Silveira, matrícula 1.911.123, do car-
go de Escriturário, nível 10.B, do Qua-
dro da Administração Central e Órgãos
Locais.

N° 252 aspensar Maria Ribeiro
Barros Barbosa, Escriturário, nível
10.B,- matricula 1.915.841, da Função
Gratificada, símbolo 16.F, de Encarre-
gado da 'rurnia de Contrôle e Revisão
(GPV), da Seção de Direitos e Deve-
res (GPA), do Serviço de Pessoal
(SGP), dos Serviços Gerais de Admi-
nistração (SG), do Quadro da Adnii,
nistração Central e órgãos Locais.

N° 253 Designar ha Amorim
Silva, Escrevente Datilógrafo, nível 7,
matrícula 1.079.107, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 16.F, de
Encarregado da Turma de Contrõle e
Révisão (GPV), da Seção de Direitos
e Deveres (GPA), do Serviço de Pes-
soal (SGP), dos Serviços 'Gerais de
Administração (SG), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais.

N° 254	 Homologar a Ordem In-
terna de Serviço AAL n° 4, de 15
de janeiro de 1969, que designou Arjw,
na Cavalcante •Pimentel, Mensageiro,
nível 1, matrícula 1.820.901, para
substituir José Meia Gomes, na fun-
ção Gratificada, símbolo 17.F, de En-
carregado da Turma de Material e
Comunicações (Ag), da Seção Admi-

•nistrativa (ALA), da Agência do Es-
tado de A:agoas, do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais, em
seus impedimentos eventuais.

N9 255	 Homoolgar a Ordem In-
terna de Serviço AMG n° 25, de
17 de janeiro de 1969, que designou
Sebastião Mendonça Brito. Médico, ní-
vel 21.A, matrícula 1.817.425, para
substituir Nagib Elias Saliba, na Fun-
ção Gratificada, símbolo 2.F, de Che-
fe do Serviço Médico Local (1VIGM),
da Agência do Estado de 'Minas Ge-
rais, do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais, em seus im-
pedimentos eventuais.
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dezembro de 1962, -publicada no Bo-
letim do IPASE n9 21, de 6-de favei-
ro de 1963.

6) Djacir Alves Cardoso, ponto nú-
mero 2.190, matricula n9 1.391.291,
em vaga decorrente da promoção de
Arlete lacm,eire, Cunha, csni ,orme por-
taria 119 1.196, de 9 de setembro de
1965, publicada no Boletim do 	
IPASE n9 187, de 1 de outubso de
1965, com vigor a partir de 39 de
setembro de 1933..

7) Arold Sixer Balailaiar, ponto
n9 2.147, matricularia 1.198:870, em
vagádecorrente de promopão de Ma_
ria Sophia Lapas da Silva, cenforme
Pcria-ia, n9 1.'96, de 9 de :111.3. O

&a 1935, publicada no Boletim do
IPASE n9 187, de 1 de Outubro de
1265, com vigor a partir de 30 de .se-
tembro de 1233.

8) Silvério ,Assumpção, ponto nú-
mero 2.444, matrícula n 9 1.391.480,
em vaga decorrente da promoção de
alária Cave is:and de Me :aos i.ea-e), con-

dis forme.Porta,ria n 9 1.707, de 7 de de-
zembro de 1965, publicada no Boletim
do IPASE n9 9, de 17 de janeiro de
196-3, Com vigor a partir de 31 de de-
z srob-o de 1963.

9) Ge-aldo Popoire da Fonseca,
peno n9 1.667, matrícula número
1.1r.235 cm vaga decoreents da
exsneraaão de Jair° Seixo de Brito,
c-nrarrae Portaria n 9 3.324, de 13
de novembro -de 1933, publicada no
Boletim do IPASE n9 217, de 18 de
novembro de 1963.
ORDEM DE SERVIÇO N 9 26 DE 20

DE FEVEREIRO DE 199
O Diretor do Departamento de As-

sistência, usando da.s suas titrearcoe,s
tendo em vista o disposto nas Ins-
truções 75-66 resolve:

Designar João da Silva Santos,
Escreveme Datilógrafo, nível 7, maisi-
cuia n9 1.326.455, para substituir Ma-
ria Therczinha Pires de Oliveira, na
Função Gratificada, símbolo 17-F, de
Encarregada da Turma de Manipu-
lação (ATM), da Seção Técnica de
Farmácia (AFT), do Serviço de iFar-
mária (AllF), -da Divisão de Assis-
tência Médico-Hospitalar (DAH), do
Departamento de Assistência (DA),
em seus impedimentos eventuais.

Revogar a Resolução DA-102, de
3 de novembro de 1966, que designou
Heitor da Costa Barbosa, Prático de
Farmácia, nível 8, para a mesma
função.
ORDEM DE SERVIÇO Na 33, DE 20

DE FEVEREIRO DE 1969
O Diretor do Departamento de

Aplicação de Capital usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 82
do Decreto-lei n9 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940, tendo em vista o que
determina a Instrução 75-66 resolve:

Designar Luiz Azambuja Martins
Pereira, matrícula n9 1.054.670, pon-
to n9 71.048, para substituir Maria de
Lourd'es Spino, matricula número
2.037.763, ponto n9 13.478, na Fun-
ção C-ratifieada.. Símbolo 1 3 -F. d.= an
ca,regada da Turma de Expediente,
da Seção Técnica de 'Vistoria (CTV),
da Divisão Técnica de Engenharia
(DCT), do Departamento de Asanca-
ção de Capital (DC, nas seus impedi-
mentos eventuais.

DEPARTAMENTO
DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 20 de fevereiro de -119'_45

H.B.F. • n9 49.485 - Leur eriço as -
medito de Melo - Guanabara - In-
defiro o pedido de Dona Cecilia das.
Dores Santos de Mello, ie.:mulato) no

`-• requerimento de fls. 2, por falta de
amparo legal.

H.B.F. n9 12.029 - .Silvio Cape-
/ani dos Santos - P. Alegre R. G.
do Sul. - Indefiro o pedido de Dona
Dahla Martins Fernandes, formula-
do no requerimento de fls. 80, , por
falta de amparo legal.

H.B.F. n9 44.542- - Maria Helena
Castagnetti - São Paulo -

ro o pedido de pensão vitalícia, à
mãe viúva de ex-segurada casada.

H.B.F. n9 46.194 - Eufrozino
likareira Lopes - Recife - PE - In.
dediro a habilitação do filho Mário,
por faLa de amparo legal.

Relação ng 41, de 1969
PORTARIA D)6. 25 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Presidente do Instiiuto de Pre-

vidcincia e Assistência dos Servidores
do Estado, ussand,o da atribuição que
lhe confere o. artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:	 .

N9 271 - Exonerar. a pedido, de
acôrdo com o item I, da artigo 75, da
Lei n9 1.711, de 28 .de. outubro de
1952 - Hoaacy dos Santos, ponto

- n9 2.466 - matricula 119 1.022.415 -
ocupante do cargo de Auxiliar de
Enfermagem P-1.701.14.B, da Parte
Permanente do Quadra do Hospital
'dos Servidores do Estado.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência doe Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17 dg Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e cunsiderando o que dispõe o arti-
go 59 do Decreto 319 e3 490 . de 23 de
janeiro de 1964 (Regulamento de
Prcnioção), resolve:

N9 273	 FTOMOV, a partir de 30
de setembro de 1967, de acordo com
o Capitulo VII da Lei n 9 3.780, de 12
de julho de 1980, combinado com o
De.creto n9 .53.4E0-64, no Quadro do
ilosoltal dos Servidores do Estado -
Parte permanente:

Na Série de Classes de Médico -
TC-801-22.B:

a) Por Merecimento:
1) Mansur Mário Anache, ponto

ri9 990 --- matridula, n 9 1.513.425, da
classe TC-391.21.A à classe 	
TC-801.22.B, na vaia decorrente da
anesenta der:a de Ca-los Henrique
Bessa. °enforme. Portaria n9 767, de
18.5.67. publicada no Diário Oficial
- Serão 1 - parte II, de 5.6.67.

2) Cladomir Souto de Almeida,
ponto n9 939 - matricula ri9 1.713.858,
da classe TC.801.21.A à classe
TC-891.22-B, na vara decorrente da
aposentadori a de Ostvaldo •Riedel de
Carvalho, a partir de 12.7.67, confor-
me Portaria n9 1.566, de 5.10.67, pu-
blicada no Uário Oficial - Seção I
Parte II, de 20.10.67.

3) Aderbal de Albuqueroue Alves,
ponto n9 912 - matricula número
1.912.182. da classe TC-801.21.A à
classe TC-801.22.B, na vaga decor-
rente da aposentadoria de Luiz Sta-
m i le, conforme Portaria n9 1.030, de
28.6.67, publicada no Diário Oficial

Serão I - Parte II. de 17.7.67.
b) Por Antigüidade:
Arnoldi Ramos Ca i ada, nono nú-

mero 569 - matricu i a n9 1.791.998,
da classe TC-801.21.A à classe
TC-801.22.B, na vaga dev /Tente da
a pcsantadoria de Hen-ique Rodrigues
• qonfertne Portai-i a n9 961, de
15.6.67, publicada no Diário Oficial
- Seção I - Parte II, de 30.6.67.

SGP. W 93, de 8.1.69 - O Chefe
do Serviço de Pes soal (SGP). tendo
em vista o despacho do Sr. Presi-
dente exarado no processo protoco-
lizado sob n9 39.796-67. Declara, pa-
ra todos es efeitos, que fica efetiva-
do no cargo de Tesoureiro Auxiliar,
nível 16, a partir de 9 de abril de
1962, de acôrdo com o artigo 1 9, da
Lei n9 4.054, de 2 de abril de 1962,
publicada no Diário Oficial de 9 de
abril de 1962, o servidor Altino de
Melo Lins - escriturário, nível 10-B
- matricula n9 1.629.627, ponto nú-
mero 4.354 como "exeedente" fican-
do assegurado a situacão de Tesou-
reiro Auxiliar de 39 Categoria, face
ao disposto no artigo 1 9, do Decreto-
Lei n9 146. de 3.2.67, publicado no
Draw Oficial „:4sa mesma data.

DESPACHOS DO Dinlit1T011
Em 24 de fevereiro de 1969

H.B.F. n9 49.535 Luiz Gonçal-
ves Filho --• B. Horizonte - Minas
G-eraLs. - Indefiro as habilitações de
Estria e Eloina, por falta de amparo
leaal.

2. Defiro o pedi lo de pensão vita-
lícia a Maria Jos-anilai; Silva"os ter-
mos do Decreto-lei n9 7.485-45.

H.B.P. n9 ,48.355 Irene Desidé-
rio -Frutuoso --- Guanabara. - Lide-
fiso o requerimento de fls. 3 de Lu-
cia Frutuoso de Brito, por falta de
aniparo legal.

Proc. 119 20.926-64 - João Vieira
Leal - Guanabara. - CAPIM. -
Indefiro o psdido de pensão de fls.
38, de Joaquina Carvalho de Almeida
-- por falta de amparo legal.

Relação n 9 42, de 1969
(*) PORTARIA DE 5 DE• FEVEREIRO DE 1969

O Presidente do Instituto de Pre-
vidêngia e Assistência dos Servidores
çto Estado, usando da atribuição que
lhe confere O artigo 17 do Decreto-

N9 190 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central- e órgãos Lo-
cais, de acardo cem o art. 176, inciso
In, combinado com o art. 178, inciso
III, da Lei n9 1.711 de 28 de outubro
de 1952, Ivan Alves da Costa, Fiscal
Administrativo de Obras, nível 13-B,
matrícula n9 1.911.819.

Relação 11 9 43, de 1969
• SERVIÇOS GERAIS

.	 DE AIEVIINISTRACÃO

Indefiro os pedidos de Clovis, Clebeso
Maria Margarida, Maria Saletta d
Creusa, irmãos do "de_cujus" per-(
cepção do pecúlio por falta de 'ania,
paro legal.

Proc. n.9 7.525 - Paulino France
de Carvalho - Curitiba - Paraná.;
Indefiro o pedido de pensão vitalícia
de Violeta Alencar Franco de 01.1-,'
veira, na qualidade de viúva ex-,
segurado, por falta de amparo legais

Relação n 9 44, de 1969
PORTARIAS DE 27 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
dp Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo' 17 do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro do
1940, resolve:

N9 303 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço ADF - 9. de 20
de janeiro de 1969, que designou
Denancy Ferreira Breuil, Escriturá-
rio,- nível 10,_B, matricula 1.055.094
para substituir o Chefe da Seção Ad-
ministrativa de Assistência (DFZ)1,
Função Gratificada, símbolo 7-F, do
Servico Médico Local (DFM)

'Encarregada da Turma de Divulga-
ção (GIV) símbolo 17-F, da "Seção
de Publicações e Impressos (MI), do
Serviço de Comunicações (SGI), dos
Serviços Gerais de Administração
(SG), do Quadro da Administração
Central e Órgãos Locais.

Relação 11 9 45, de 1969
PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO'

DE 1939
O Presidente do IPASE, v isando das

atribuições 'que lhe são conferieras
pelo artigo 17, do Decreto-lei n9 265,
de 12 de dezembro de 1940, resolve:

N9 348 -- Dispensar a pedido. Maria
da Penha de Souza 3.1edina Araújo,
Técnico de Administracão nível 20-A,
Matrícula 1V 1.900.418; Ponto núme-
ro 1.311, da Função Gratificada sím-
bolo 3-11, de Chefe dos Cursos de
Aperfeiçoamento COPO), do SaP , dos
SG, do Quadri° da Administração
Central e Órgãos Locai.

baições, tendo em, vista o disposto
na Instrução n. 9 /5, de 26 de maio
de 1966, resolve:

Designar Estevão Gouveia da Silva,
Técnico Auxiliar de Mecanização,
nivel 9.A, matrícula 1.079.015, para
substituir Maria Aacia. Figueiredo
Broglio, na função gratificada, sím-
bolo 17.F, de Encarregado da Turma
de Contrôle de Operações (GOM-1),
da Seção Mecanizada de Contabill-
da,de (GOM), do Serviço Técnico
Mecanizado de Organização e Con-
trole (SGO), -dos Serviços Gerais de
Administração (SG), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais, em seus impedimentos even-

çoes e Impressos (Gil), do Serviço
de Comunicacões (50I) dos Servi-,

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA ços Gerais de Administração .SG),
DESPACHOS DO DIRETOR	 do Quadro da Administração Central

Em 26 39	 e Órgãos Looais..	 .'2. 
Na 323 - Dispensar, em virtude de

H.B.F. n.9 32.570 -- Abelardo Me- ter .sido designada para exercer ou-
deircs laciraadeira - Guanabara. In- tra Função Gratif i cada, Na.nzi Ro-
defiro a habilitação de Afitonio Car- cano Pires da Cunha, Escriturário,
les l'erradeira; na qualidade de pai :nível 10-B, matricula n9 1.382.259 de
do "de cajus" à percepção do pe-
cdlio, por falta de amparo legal.

H.B.F. .n.9 34.427 - Carlos Fran-
cisco de Barros - Guanabara - In-
defiro o pedido de Diva de Barros
Motta, filha maior casada 'do "de-
cujus", por falta de amparo legal.

H.B.F. n.9 59.088 - Inocente Ca:-
nestraro - Curitiba - Paraná. In-
defiro o pedido de pensão temporá-
ria, à irmã do es-segurado, Luiza,
por falta de amparo legal.

H.B.F. n.9 46.125 - Job Ramos
de Oliveira - Guanabara. Indefiro
o pedido de Celeste Cardoso da Silva,
na qualidade. de ocmpanheira, à
percepção dos benefícios, por falta
de amparo legal.

H.B.P. n.9 36.627 - José Freitas
Montenegro - Recife - Pernambuco.

•i----
(*) Republicada por, ter saído com

incorreção no Diário Oficial (Se-
ção, 1 Parte 11) de 21 de fevereiro

ide 1969),
•

1940, rasoire:	 do Quadro da Administr ção Centrai
e órgãos Locais, em seus impedimen-
tos eventuais.

Na 319 - Conceder exoneração a
Daniel de Vasconcelos Carvalho, Ens.
carregado de Conjunto Residencial,-
nível 12, matrícula n 9 1.621.927, do
cargo em comisão, símbolo 4-C, dó
Chefe do Serviço de Comunicações
(SGI) dos Serviços Gerais de Admi-
nistração (SG), do Quadro da Ad-
m baistração Central e _órgãos Lo-
cais.

N9 320 - Nomear Hugo Soares de
Souza, Escititurário, nível 10„B r matrfa

ORDEM DE SERVIÇO N.9 33, ErE 21 al
ga ne 1.056.056, para

ímbolo 
exercer o 

Che-
eu-.

go, em comissão, s	 4-C de
DE FEVEREIRO DE 1969 1 fe do Serviço de Com,unicaçõeS

O Diretor dos Serviços Gerais de (Sei), dos Serviços Gerais de, Admi-
Administração usando das suas atri- nistraçao (SG), do Quadro da Admia

nistracão Central e órgãos Locais.
N9 321 - Dispensar, em virtude de

ter sido nomeado para exercer cargo
em comissão, Hugo Soares de Souza,
Escriturário. nível 10-B, matrícula
n9 1.056.056, da Função Gratificada,
símbolo 6-F, de Chefe da Seção de
Publicações e Impressos (MI), .do
Serviço de Comunicações (SGI), doS
Serviços Gerais de Administração
(S'G), do Quadro da AdministraçãO
Central e órgãos Locais.

N9 322 - 'Designar Nanzi Rodino
Pires da Cruz, Escriturário, nível
10-B, matrícula n9 1.382.259, para
exercer a função gratificada, símbolo
6..F, de Chefe da Seção de Publica-

lei 119 2.865, de 12 cie dezembrode Agência, IVIetropolitana, de Brasília,
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CONSELHO FEDERAL DE BIBLIOTECONOMIARESOLUÇÃO N9 23
O Conselho Federal de Bibliotecono-

mia, no uso das atribuições que lhe são
'conferidas pela Lei n° 4.084-62, De-
'ereto 56.725-65, Decreto 56.769-65 e,
'considerando a necessidade de discipli-
nar as transferências de. profissionais
de uma para outra Jurisdição, resolve:
. Art. 19 O pedido de transferência
'de profissional, de . uma para outra ju-
risdição, " só poderá ser atendido medi-
ante a apresentação, pelo requerente,
dos seguintes documentos:

a) requerimento solicitando a transfe-
rência;

b) prova de quitação das anuidades
c taxas em seu Conselho de origem.;

c) certidão passada pelo Conselho
onde está registrado, da - qual devem
constar os elementos da ficha registro
do requerente, assim como outras infor-
mações complementares.

Art. 2° A certidão a que se refere a
alínea c, do artigo 1 9, será fornecida
no prazo máximo de 30 dias e medi-
ante o pagamento da taxa de
NCr$ 3,00 (três cruzeiros novos).

Art. 39 A transferência será conce-
dida, em outra jurisdição, após o exa-
me dgs documentos legais e mediante o
paganSento da taxa de NCr$ 6,00 (seis
cruzeiros novos) .

Art. 49 Esta Resolução entrará em
vigor na data ,de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

São Paulo, 25 de janeiro de 1969.
Lauta Garcia Moreno Russo, Pre-

cidente-CFB.

RESOLUÇÃO N9 24
O Conselho Federal de Biblioteco-

nomia, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei 4.084-62, De-
creto 5,6.725-65 e, considerando a ne-
tessidade de evitar duplicidade de re-
gistros de bibliotecários, pelos CRBs,
resolve:

Art. P O Conselho Regional de
Biblioteconomia que receber pedido de
inscrição de prolissional, cujo diploma
haja sido expedido por Escola situada
fora dos limiees-de sua jurisdição, deverá
.solicitar ao Conselho terriorialmente
competente as seguintes informações:

a) se o candidato solicitou inscrição
em oportunidade anterior;

b) se existe processo de registro em
andamento ou Auto de Infração con-
tra o requerente.

Art. • 2° O mesmo procedimento de-
•verá ser observado era relação aos pro-
fissionais que, anteriormente, exerce-
,ain a profissão era outras jurisdições e
que Pedirem registro no Quadro I ou
Quadro II de um Conselho.

Art. 39 Após a obtenção das infor•
mações necessárias. o Conselho estala
habilitado a conceder ou negar o re-
gistro.

Art. 49 Esta Resolução entrará em
vigor, na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições cai contrário.

São Paulo, 25 de janeiro de 1969.
Laura Garcia Moreno Russo, Presiden-
te-CFB.

RESOLUÇÃO N9 25

O Conselho Federal de Bibliotecono-
mia, no uso das atribuições que lhe são
confeAdas pela Lei 4,084-62, Decreta
56.725-65 e, considerando a diverP.,: ln-
cia na cobrança de anuidades, q..eitas
e penalidades, pgr parte dos CkSBs,
resolve-__

Art. ff Recomendar aos Conselhos
Regionais a observanzie, do disposto no
artigo 26 da Lei 4.084-62 e artigos 43
e 44 do Decreto 56.725-65.

Art. 2° Os bibliotecários que era
1966 já exerciam a profissão, deverão
pagar, de unta só vez, ao inscrever-se,
as aunidades e multas, assim como as
penalidades aplicadas pe/ds„,respectivos
Conselhos Regionais clz Bibliotecono-
mia, relativas aos anos em que vêm
exercendo ilegalmente a profissão.

Art. 39 As situações irregulares, de
bibliotecários, perante seus Conselhos
Regionais, deverão ser normalizadas
até 31 de março do corrente ano'.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

São . Paulo, 25 de janeiro de 1969.
-- Latira Garcia Moreno Russo, Pre-
sidente-CFB.

Eleição para constituição do Segundo
Conselho, realizada em 27 de janei-
ro de 1969.

Com a presença do fiscal do Minis-
, cério do Trabalho e Previdência So-

cia], realizou-se na Capital de São Pau-
lo, no auditório da Biblioteca Munici-
pal, à rua da Consolação, 94, a elei-
ção para constituição do segundo Con-
selho Federal de Biblioteconomia. Em
obediência à Lei' 4.084-62, foram elei-
tos seis membros efetivos e três su-
plentes e sorteados seis membros das
listas tríplices enviadas pelas Escolas
de Biblioteconomia. Os nomes dos bi-
bliotecários que constituem o nõvo CFB,
são os seguintes:

Membros efetivos eleitos:
Ada Drugg de Freitas (RS)*
Annaiz Maria Pereira Vial (MG)
Clara Maria Gaivão (PA)
George Cunha de Almeida (GB)
Ida Brandão de Sá Pessoa (PE)
Maria Mader Gonçalves (PA)

Suplentes:
Maria Miranda de Carvalho Brito

(Bahia)
Neusa Dias Macedo (BR)
Mercedes de Jesus Torné Forti (SP)

Membros sorteados:
Antônio Agenor Briguei de Lemos

(Brasília)
Heloisa de Almeida Prado (SP)
jandira Baptista Assunção (MG)
Maria de Nazareth M. de Barros

(Paraíba)
Maria Letícia de Andrade Lima (PE)
Nancy Westfallen Corrêa (PR)

Laura Garcia Moreno Russo, Presi-
dente-CFB

Justino Martins e Ab2ão Shatowsky, nacionais de que trata a Resolução1
para constituírem a Comissão de se- INC n9 5, de 6 de junho de 1967. —
1(não de Filmes para Mostras Inter- Durma Gomes Garcia.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURÀ

FACULDADE DE CIÊNCIAS POLÍTICAS E ECONÔMICAS
DO RIO DE JANEIRO

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

PORTARIA DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente do Instituto Nacio-
nal do Cinema, usando as atribui-
ções que lhe confere o inciso I da
Resolução n9 5, de 6 de junho de
1967, resolve

N9 8 — Designar os Senhpres Jesé
Augusto Faria do Amaral, a quem
caberá automaticamente • a Presidên-
cia da Comissão, na qualidade de
representante de INC, Antônio Ran-
gel Bandeira, que substituirá o Pre-
sidente da Comisão em seus- impe-
dimentos eventuais, Ministro Arthur
Gouvêa Partella, representante de
Departamento Cultural e de Infor-
mações, do Ministério das Relações
Exteriores, Aluizio Trindade Leite Gaz.,
cia, representante do Sindicato Na-
cional da Indústria Cinematog,ráfica,

PORTARIA 19 5-69

O_Diretor da Faculdade de Ciên-
cias Políticas e Econômicas do Rio
de Janeiro, uso de suas atribuições
legais, resolve

Determinar que a organização e
funcionamento bem como suas nor-
mas instituidoras — de quaisquer en-
tidades patrocinadas ou mantidas
pelo Corpo Discente através de MOS
_representações — Diretório Acadêmi-

co e Conselho de Representantes a
funcionar na sede do Diretório Aca,-
drunioo ou em dependências outras
da Faculdade, sõmente possam ter
existência reconhecida guandu devi-
damente aprovadas e autorizadas
mediante Portaria específica do Di-
retor desta Faculdade. Prof. Fran-
cisco de Paula e Silva Saldanha --
Diretor em exercício.

(N9 6.795 — 26-2-69 — NOC$ 8,00)

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE" GOIÁS

PORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1969-

O Reitor, em exercício da Uni-
versidade Federal de Golás, usando
de suas atribuições legais e estatu-
tárias, resolve:

N.9 67 — Dispensar Jucélio Fleury
Aranrim, Técnico de Contabilidade,
código P-701.13.A, pertencente ao
Quadro [Mico de Pessoal desta Uni-
versidade, da função gratificada, •
símbolo 7-F de Chefe da Biblioteca
Central do Depaetamento de Educa-
ção e Cultura da Universidade Fe-
deral de Goiás.

N.9 68 — Designar Jucélio Fleury
de Amorim, Técnico de Contabilida-
de, Código P-701.13.A, do Quadro
[Mico de Pessoal desta Universida-
de, para exercer a função gratifica-
da símbolo 5-F, de Secretário do

Hospital de Clínicas da U. F. Go.,
criada pelo Decreto n.9 63.718, de 3
de dezembro de 1968. — Farnese
Dias Maciel Netc%,

TÉRMOS DE CONTRATO
GE,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

INSTITUTO NACIONAL DO CINEMA
O Ministério da Educação e Cultura e o Govêrno do Estado da Gua-

nabara
Considerando a necessidade de executar a política de expansão da ci-

nematografia nacional, a sua promoção cultural, artística bem como fo-
mentar o intercâmbio com os mais expresives centros cinematográficos do
exterior;

Considerando o compromisso assumido pelo Instituto Nacional do Ci-
nema do Ministério da Educação e Cultura da República do Brasil com o
Instituto Nacional de Cinematografia da República Argentina, relativo à
realização alternada dos Festivais Internacionais do Rio de Janeiro e lyrnr
del Plata, em acôrdo assinacle em Buenos Aires no dia cinco de outubro
de 1967;	 -

Considerando que o acôrdo acima referido foi ratificado pela. FIAPF,
o que autcrizou oficialmente a INC a promover a realização nos -anos ím-
pares do FIE;	 -

Considerando que é do mais alto interêsse para o Estado 'da Guana-
bara a fixação da sede de um festival internacional na cidade do Rio de

Janeiro, dada a repercussão mundial de um evento dessa natureza, contri-
buindo para ampliar o prestígio turístico;

Resolvem celebrar o presente Convênio, em termos de cooperação tec-
nica e financeira, para a execução do II Festival Internacional do Filme,
de acôrdo com as seguintes ciai:nulas:

Cláusula Primeira — O II FIE será realizado-no Rio de Janeiro de 17
a 30 de março de 1969, constituído por: a) Secção Competitiva; b) Secção
de Informação;,, c) Secção Retrospectiva; d) Mercado Internacional do ru-
m e ; e) Conferencias e simpósios — abrangendo todos os aspectos de Cine-
ma, nos planos cultural, artístico industrial, educativo, promocional e tu-
rístico;

Cláusula Segunda — Fanam parte integrante dêste convênic os Re-
gulamentos do II FIF já aprovados pelas autoridades da Federação In-
ternacional de Associações de Produtores de Filmes (FIAPF);

Cláusula Terceira — Serão convidados oficialmente todos os países
cuja produção anual atinja o número mínimo de 20 filmes, bem como per-
sonalidades ligadas, nos países participantes, aos filmes inscritos, e de atua.
gáo destacada nas meios cinematográficos dos países convidados.
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Cláusula Quarta — O II FIE terá. uma Comissão Organizadora, que
fica assn constituída:

a) 1/residente do INC, a quem caberá convocar e presidir as reuniões
da Comissão;

b) O Secretário Executivo do INC, que será o Diretor do II FIF;
c) O Diretor do Departamento de Cinema, Teatro, e outras Diversões

da Secretaria de Turismo do Estado da Guanabara;
d) O Diretor do Departamento de Certanus e Instalações da Secreta-

ria de Turismo do Estado da Guanabara;
e)) O Chefe do Departamentc Cultural do Ministério das 11,e1ações

Exteriores, corno representante do MRE;
f) Os senhores Aloisio-Leit . Garcia e Jarbas Barbosa, como represen-

tantes dos produtores cinematogiáficos;
g) O Senhor Roberto Farias, como representante dos diretores cinema-

tográficos;
71) O Senhor José l"...ewry, como representante dos atares cinematográ-

ficos.
Cláusula Quinta — Substituições eventuais na Comissão Organizado-

ra, por impedimento ou no interesse dos objetivos do II FIF, poderão ser
feitas por ato conjunto do Ministro da Educação e Cultura e do Goaer-
nador do Estado da Guanabara.

Cláusula Sexta -- A Cemisseio Organizadora será o órgão Represon-
tativo cio II FIF e será sua atriourção realizar todos ás contactos e enten-
dimentos com as autoridades nacionais e internacionais do festival.

Cláusula Sétima — Ao Diretor de Festival caberá estruturar e executar
o II FIF de acôrdo com a orienuição da Comissão Organizadora.

Cláusula Oitawç — A Direção do II FIE' funcionará no INC, até trans-
ferir-se a sede do FIE para local escolhido para êste fim.

Cláusula Nona -- O IVIinisterio da Educação e Cultura e o Govõrno do
Estado da Guanabara assumirão a responsabilidade financeira do II FIE,
em parte iguais.

Cláusula Déci2ra — O orçar; ant .° do II FIE, aprovado respectivamente
pelo Ministério claf‘Ectucação e Cultura 'e pelo Governo cio Estado da tet'aa-
nabara é o seguinte: -

NCr$

540 . 000,00
300.000,00

30.000,00
60 . 000,00
25.000,00

8. 000,00
15 . 000,00
5 .001,00

20.300.00
20.00;1.00
12.000 00
10. 000,00

6 . 000,00
2.000,00

.000.00
2.000,00

12.00o,00
5.000'00

10. 300,00
15.000,00
40 . 330.00

8.000,00
10. 000,00
50.000,00
15. 000.00
15.000.00
20.000 00

140 . 000,00

1.400.000,00

Cláusula Décima-Primeira — 'Caberá ao 1V1iniàtério da Educação e Cul-
tura, através do Instituto- Nacional do Cinema, o pagamento da., • seguin-
tes despesas:

NCIS
hospedagem	 Alimentação 200/pessoas/100,00 por dia (15 ci.)	 300.000.00

30.003,00

1.1.1n -n 	 	

Publicações/impressos 	
Recepcionistas (25) 	 ..
Interpretação simultânea
Prêmios (Gaivotas) 	
Diplomas (cerca de 50) 	
Telegramas 	
Seguro dos filmes 	
Arte .gráfiza 	
Sistema telefônico
Uniforme Recepciorástr. s .
Aluguel do Cinema peMerco.do
Despachantes, projecionistas pod
Fircepcão às dslegações 	
Audioiones 	
Trabalhos das Comissões. 	
Equipe Especializada
Administração 	 -
Gratificações 	
Representação 	
Imprevistos 100' 	

Total 	 , ..

C'áusura Décimu-Serfunda — Caberá ao Gov .kno do Estado da &ia-
nabara, atratés da Secretaria de Turismo, o pagamento 'das seguintes des-
pesas:

NCr3
Passagens ,Aireas 	 .. . . .. 	 	 540.000 50
Escaninhos com fechaduras. 	 	 5.900.00
Contínuos, 1110IISP ,, eres	 • 	 	 5.000 00
Decoração e Stand no Galeão 	 , 	 	 20.330,00
Desfiles	 40.000,00
Motorista ,	  	 20.0í000
Imprevistas 	 	 70.000,00

Tota l 	 	 700.3)0,00

Cláusula Décima-Terceira — Tanto o Instituto Nacional, do Cinema
corno a Secretaria de Turismo efetuarão os pagamentos de sua responsa-
bilidade com eCursos próprios de suas respectivas dotações orçamentárias,
observadas, em cada órgão, as formalidades legais a que estão sujeitas.,

E por estarem justos e convencionados, assinam o presente em vias
de igual teor e forma.

- Rio de Janeiro -5 da fevereiro de 1969. — Tarso de Morais Dutra —
Francisca Negrão de Lima.

,

0 : L7-Ais E. A N,

DO INTERIOR
MINISTÉRIO mero 668 , na cidade do Recife, Es-

para fornecimento de tubos de con-
tado de Pernambuco, concorréncia

creto simples sem pintura e tubos
DEPARTAMENTO NACIONAL cerâmicos, destinados a primeira

atapa do Sistema Público de EsgotosDE OBRAS E SANELMENTO , Sanitários da Cidade de Patos no
Estado da., Parama podendo osin-

	

EDITAL DE CONCORRÊNCIA	
teressados obter o Edital n.9 02-89 e

	

N.9 02-69	

1 
tddas as informações necessárias, no
5 .9 Distrito Federal de Obras de Sa-AVISO

neamento, ou na sede do Dei)arta-O Presidente Substituto da Comis-
 mento Nacional de Obras de Sanea-‘são de Concorrência de Serviços e

Obras torna público que fará, reali- mento, sito à Avenida Presidente
zar, às 15 hora.. do dia 23 de abril Vargas n. 9 62, 8.9 andar. no Estado
do ano de 1969, na sede do 5. 9 Distri- , da Guanabara. '— Alfredo Eduardoto Federal de Obras de Saneamento

Robinson Aldridge Carmo.sito à Avenida João de Barros nú-

,

•
Passagens aéreas 180 convidados,'200.000 dólares 700.000,00

c/abat.	 	 ,
Hospedagem --a Alimentação 200/pessoas/100,03 por dia (15 ci.)
Salões Copacabana 	 ......	 . -
Publicações/impressos 	 ...........
-Recepcionistas (25) 	 ............ o..
Interpretação simultânea. 	 . . .......
Prêmios (Gaivotas). 	 ...........
Diplomas (cerca de 50) 	
Transportes (motoristas, gasolinay 	
Decoração (bandeiras, etc  ) 
Telegramas 	
Seguro dos filmes. .
Arte Gráfica 	
Sistema Telefônico. . . . 	
Esc a ninnos c/ I. acha dura s . 	
Uniformes Recepicionistis
Aluguel do Cinema p/Mercado 	
Contínuos, mersage'res. .
Despachantas, projacionistas port 	  	
Reeepçáo às delegações 	
Desfiles oa qualquer programa 	
Aadiofones. 	
Trabalhos das Comissões. 	
Equipe. 	 	 . •	 .........
Administra.ção. 	
Gratificações. 	

P,oreztentaçáo	 . 	
Imprevistos 1000.

.........
........

Total 	

Salões Copacabana. „	

..	 ..

60.000.0g,
25 . 000 .00.̀,

8. 030,00
15 . 000,00
5.000 00

12.ono,oa
10.030,00
6. 000,00
2 . 320,30
2. 310,00

1.000.0G
O i.009,013

15 . 001,00
8 .000 00

10 . 000,00
50. 033,00
15 . 003.00
15 . 000,00
20.000.00
70.000 00

700. 030,00

‘r	 e

DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço Med 0.4,9

A Vendai
14a Guanabara

Agánela Ii Ministério da Frazena.
Seção de Vendem Av. Rodrigues Alves, 1

Sitrrde-e..." fectidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na =de do DIN

Mwroneecomeera

PREÇO DÊSTE EXE,31PLARI NICr$ 0,16

.1

I.4=2er,~iimer.zes*.fic..:3032.1itirr......>

—,


